
 TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA 
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

 Processo Administrativo n° 15-P-47943/2023 

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1.  Aquisição  de  Carro  Maca  Avançado  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências 
 estabelecidas neste instrumento. 

 ITEM  ESPECIFICAÇÃO  CATMAT  UNIDADE 
 DE MEDIDA 

 QUANTIDADE 
 TOTAL 

 1  Carro Maca Avançado 
 Cod. Item:  62431  427660  unidade  01 

 Descritivo Técnico Completo 

 “Maca Hospitalar de Transporte” 
 (características mínimas) 

 1.  Aplicação Geral: 
 1.1.  Utilizado para transporte e permanência de pacientes; 

 2.  Características Gerais: 
 2.1.  Estrutura confeccionada, em uma das opções abaixo: 

 2.1.1.  Em aço, com tratamento e pintura eletrostática; 
 2.1.2.  Aço inoxidável; 

 2.2.  Rodízios giratórios: 
 2.2.1.  De 150 mm; 
 2.2.2.  Sendo 02 com travas com simples toque; 
 2.2.3.  Revestidos em material lavável e com proteção lateral em termoplástico ABS; 

 2.3.  Capacidade para pacientes com 150 Kg; 
 2.4.  Acionamento do ajuste de altura por pedais de comandos hidráulicos ou pneumáticos; 
 2.5.  Dorso (cabeceira) com ajuste de elevação de altura; 
 2.6.  Grades protetoras retráteis, em ambos os lados, para facilitar o acesso do paciente; 
 2.7.  Pára-choques nas quatro quinas e proteção lateral; 
 2.8.  Empunhaduras para locomoção da maca; 
 2.9.  Dimensões admissíveis: 

 2.9.1.  Comprimento: 1.900 até 2.350 mm; 
 2.9.2.  Largura (com grade abaixada ou levantada): 600 até 850; 

 2.10.  Altura ajustável pelo operador; 
 2.11.  Local dedicado para instalação do suporte de cilindro de Oxigênio; 

 3.  Acessórios: 
 3.1.  Colchão compatível com as dimensões da maca, recoberto em material impermeável; 
 3.2.  Suporte para cilindro de Oxigênio; 
 3.3.  Suporte para soro com altura ajustável e dois pontos distintos para encaixe de soro; 
 3.4.  Demais acessórios necessários para o funcionamento do equipamento. 

 1.1.1.  Em  caso  de  eventual  divergência  entre  a  descrição  do  item  do  catálogo  do  sistema 
 Compras.gov.br  e  as  disposições  deste  Termo  de  Referência,  prevalecem  as  disposições  deste  Termo  de 
 Referência. 

 1.1.2.  Este  Termo  de  Referência  foi  elaborado  em  conformidade  com  o  Decreto  Estadual  nº  68.185,  de 
 11 de dezembro de 2023. 
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 1.2.  Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  natureza  comum,  conforme  justificativa 
 constante  do  Estudo  Técnico  Preliminar,  elaborado  nos  termos  do  Decreto  estadual  nº  68.017,  de  11  de 
 outubro de 2023. 

 1.3.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  bem  de  luxo,  observando  o  disposto  no  artigo  20  da 
 Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

 Vigência da Contratação 

 1.4.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  90  [noventa]  dias  corridos  c  ontados,  contados  da  assinatura 
 do  instrumento  contratual  ou  da  confirmação  de  recebimento  de  instrumento  equivalente,  quando  aplicável, 
 até  a  data  da  realização  do  pagamento  do  preço  ou  do  recebimento  definitivo,  na  forma  do  artigo  105  da  Lei 
 n° 14.133, de 2021. 

 1.5.  O  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em  relação  à  vigência  consta  do  instrumento 
 contratual. 

 Subcontratação 

 1.5. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1.  Há  uma  necessidade  constante  por  macas  hospitalares  para  adequado  atendimento  ao  público  do 
 hospital, além disso se faz necessária a aquisição para: 

 ●  Aumento  da  segurança  no  transporte  de  pacientes:  Macas  hospitalares  são  projetadas 
 especificamente  para  garantir  o  transporte  seguro  e  confortável  de  pacientes  dentro  das  instalações 
 médicas.  Elas  possuem  sistemas  de  travamento  das  rodas  e  grades  laterais  ajustáveis, 
 minimizando o risco de quedas e acidentes durante a movimentação. 

 ●  Facilidade  de  movimentação  e  eficiência  operacional  :  Equipadas  com  rodas  giratórias  de 
 qualidade  e  sistemas  de  direção,  as  macas  modernas  permitem  que  a  equipe  médica  mova 
 pacientes  rapidamente  e  com  precisão  entre  diferentes  áreas  do  hospital.  Isso  não  apenas 
 economiza tempo, mas também reduz o esforço físico da equipe, prevenindo lesões ocupacionais. 

 ●  Maior  estabilidade  e  suporte  ergonômico  para  o  paciente:  As  macas  hospitalares  são 
 projetadas  para  proporcionar  estabilidade  excepcional,  com  estruturas  robustas  capazes  de 
 suportar  diversos  pesos.  Além  disso,  oferecem  suporte  ergonômico,  com  possibilidade  de  ajustes 
 na  elevação  da  cabeça  e  dos  pés,  crucial  para  pacientes  com  condições  específicas  como 
 problemas respiratórios ou circulatórios. 

 ●  Aumento  do  conforto  e  bem-estar  do  paciente:  Macas  de  qualidade  são  equipadas  com 
 colchões  especiais  que  distribuem  a  pressão  uniformemente,  reduzindo  o  risco  de  úlceras  de 
 pressão em pacientes imobilizados. 

 ●  Maior  versatilidade  e  adaptabilidade:  Muitas  macas  hospitalares  atuais  são  multifuncionais, 
 podendo  ser  rapidamente  convertidas  para  diferentes  usos,  como  procedimentos  de  emergência, 
 exames  de  raio-X,  ou  mesmo  pequenas  cirurgias.  Esta  versatilidade  otimiza  o  espaço  hospitalar  e 
 melhora a eficiência operacional. 

 2.2. O objeto da contratação não consta do Plano de Contratações Anuais pelos motivos a seguir expostos: 

 I)  Este  equipamento  não  consta  no  PCA  2025,  pois  foi  recurso  extra  de  um  projeto  de  emenda 
 parlamentar  que  não  estava  previsto.  Como  havia  a  necessidade  de  o  hospital  adquirir  carro  maca  e 
 para aproveitar os recursos na ordem de R$ 10.700,00 foi incluído o equipamento. 

 3.  DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO  OBJETO  E 
 ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 2 Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 4B339827 F7FA415C 97552BB2 4D0E76B9
Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 8CD6FBA1 CB324CED 807DBF38 33A87A78
Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 4C5FA928 D3A943A5 8365425C 0BE9F7EC



 TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA 
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

 3.1.  É  de  suma  importância  a  renovação  das  macas  de  transporte  dentro  do  hospital  e,  ainda  que  a 
 aquisição  não  venha  substituir  de  imediato  um  equipamento  já  em  uso,  esta  pode  vir  a  somar  ao  número  de 
 carros  maca  disponíveis,  aumentando  a  capacidade,  qualidade  e  segurança  do  atendimento 
 médico-hospitalar.  A  falta  de  macas  hospitalares  pode  ter  um  impacto  significativo  nos  quesitos 
 mencionados,  afetando  tanto  os  pacientes  quanto  a  eficiência  operacional  do  hospital.  Portanto,  é  essencial 
 que  as  instalações  hospitalares  tenham  um  número  adequado  de  macas  de  qualidade  para  atender  às 
 necessidades dos pacientes de forma segura e eficaz. 

 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 4.1. Da Qualificação Técnica 

 4.1.1. Não será exigida documentação de qualificação técnica das licitantes. 

 4.2. Da Exigência de Ficha Técnica, Catálogo ou Equivalente 

 4.2.1.  Para  verificar  se  o  objeto  ofertado  atende  às  exigências  contidas  no  edital,  após  solicitação  do 
 pregoeiro,  deverá  ser  apresentado  pela  licitante  vencedora  da  fase  de  lances,  no  campo  próprio  do 
 sistema da plataforma compras.gov: 

 a)  Proposta  Técnica  constando  as  características  técnicas  do  equipamento  com  informações  sobre 
 marca, modelo e número do registro na ANVISA; 

 b)  Catálogo  (s)  técnico  (s)  e/ou  manual  (is)  técnico  (s)  do  fabricante  que  contemplam  as 
 características do descritivo técnico; 

 4.2.2.  A  proposta  deverá  conter  indicação  de  fabricante,  marca  /  modelo,  procedência  do  objeto  e 
 número  do  registro  ANVISA  ou  RDC  correspondente,  observadas  as  especificações  técnicas  contidas  na 
 tabela do subitem 1.1. 

 4.2.2.1. Deverá, se houver, ser informada a referência do produto. 

 4.3. Da Exigência da Apresentação de Documentação Complementar pela Licitante Vencedora 

 4.3.1.  O  envio  da  proposta  implicará  o  pleno  e  inequívoco  entendimento  de  que  a  licitante  reúne 
 condições de apresentar os seguintes documentos, caso seja a vencedora da fase de lances: 

 a  )  Certificado  de  Registro  do  Produto,  emitido  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  -  ANVISA 
 ou  cópia  da  publicação  no  Diário  Oficial  da  União,  onde  consta  o  produto  e  o  cabeçalho  identificando 
 a Regulamentação Específica (RE) que registrou o produto em conformidade com a RDC 751/2022; 

 a  .1)  Para  produtos  isentos  de  registro  deverá  ser  apresentado  o  Certificado  de  Isenção  do 
 Registro ou Declaração de Notificação. 

 b  )  Declaração  do  número  do  registro  ou  cadastro  do  produto,  fornecido  pelo  Ministério  da  Saúde,  já 
 em  situação  definitiva,  não  sendo  aceito  número  de  protocolo  de  processo  de  solicitação  do  Registro  / 
 Isenção de registro ou documento provisório para o mesmo fim; 

 c  )  Certificado  de  conformidade  do  equipamento  a  ser  fornecido,  pela  norma:  NBR  IEC  ou  IEC 
 60601-1,  IEC  60601-1-2  e  NBR  ISO  80601-2-12.  Os  certificados  devem  ser  emitidos  por  laboratório 
 de certificação (INMETRO, UL, TUV, SEV, VDE, entre outros). 

 d)  Declaração  assinada  pelo  “Responsável  Técnico  e/ou  Legal  da  Empresa”  que  ficará  obrigada  a 
 garantir,  após  a  aceitação  dos  equipamentos:  manutenção,  calibração,  peças  de  reposição  e  material 
 de consumo. 

 4.3.2.  A  documentação  deverá  ser  enviada  para  o  e-mail  suppdsaud@unicamp.br  no  prazo  de  até  03 
 (três)  dias  úteis,  podendo  ser  prorrogado  por  igual  período,  após  o  encerramento  da  sessão  pública,  para 
 conferência e sua juntada aos autos do processo da contratação. 
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 4.3.3.  A  documentação  original  ou  por  cópia  autenticada  ou  simples,  juntamente  com  o  original  para 
 cotejo,  poderá  ser  solicitada  por  essa  Administração,  a  seu  critério,  a  qual  deverá  ser  entregue  no 
 endereço constante no preâmbulo do edital. 

 4.3.3.1.  Documentos  autenticados  eletronicamente  em  substituição  à  cópia  autenticada  ou  simples 
 serão aceitos desde que demonstrada a utilização de certificação ICP-Brasil. 

 4.3.4.  Referida  documentação  deverá  estar  válida  no  momento  de  sua  apresentação  e  de  toda  a 
 execução do instrumento contratual. 

 4.3.4.1.  No  caso  de  a  validade  expirar  no  decorrer  desse  período,  deverá  ser  providenciada  a  sua 
 revalidação  em  tempo  hábil  para  não  haver  prejuízo  na  entrega  do  objeto.  Os  documentos 
 revalidados  deverão  ter  as  respectivas  cópias  encaminhadas  à  Divisão  de  Contratos  da  Diretoria 
 Geral da Administração da UNICAMP. 

 4.4. Indicação de marcas ou modelos: 

 4.4.1. Não se aplica à presente contratação. 

 4.5. Da vedação de contratação de marca ou produto 

 4.5.1. Não se aplica à presente contratação. 

 4.6. Da exigência de amostra 

 4.6.1.  Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado  provisoriamente  em 
 primeiro  lugar  deverá  apresentar  amostra,  que  terá  data,  local  e  horário  de  realização  do  procedimento 
 de  avaliação  divulgados  por  mensagem  no  sistema,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os 
 interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

 4.6.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens, na quantidade de: 

 ITEM  QUANTIDADE DE AMOSTRAS 

 01  1 unidade 

 4.6.3.  As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço:  Almoxarifado  do  HC  da  UNICAMP,  localizado  na 
 Avenida  Oswaldo  Cruz,  s/n  –  Cidade  Universitária  “Zeferino  Vaz”  –  Barão  Geraldo  –  Campinas  /  SP,  CEP 
 13.083-876,  de  segunda  a  sexta-feira,  das  08h30  às  16h30.  no  prazo  limite  de  05  (cinco)  dias  úteis 
 contados  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  da  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  e  serão 
 recebidas  mediante  Termo  de  Recebimento,  sendo  que  a  empresa  assume  total  responsabilidade  pelo 
 envio e por eventual atraso na entrega. 

 4.6.3.1.  A  amostra  deverá  estar  identificada  com  a  razão  social  da  licitante  vencedora  da  fase  de 
 lances,  o  número  do  Aviso  de  Contratação  e  do  processo  da  Unicamp,  bem  como  o  item  ao  qual  se 
 refere. 

 4.6.3.2.  O  rótulo  da  amostra  deverá  conter  a  identificação  do  produto,  o  número  do  lote  e,  quando 
 aplicável, o número do registro no Ministério da Saúde. 

 4.6.3.3.  Para  produtos  para  saúde  é  necessário  que  a  rotulagem  atenda  ao  artigo  47  da  RDC  Nº  751 
 de 21 de setembro de 2022 da ANVISA. 

 4.6.3.4.  As  amostras  deverão  ser  transportadas  e  fornecidas  em  condições  que  assegurem  a 
 integridade do produto e das condições de esterilidade. 

 4.6.3.5.  As  amostras  deverão  ser  entregues  em  embalagem  íntegra,  original,  livre  de  corpo  estranho 
 e/ou sujidade. 
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 4.6.3.6.  As  amostras  deverão  vir  acompanhadas  da  nota  fiscal  do  produto,  com  especificação  de 
 produto para amostra ou bonificação. 

 4.6.4.  No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem  justificativa  aceita,  ou 
 havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será desclassificada. 

 4.6.5.  Serão  avaliados  os  aspectos  e  padrões  mínimos  de  aceitabilidade,  conforme  Formulário  de 
 Avaliação de Amostras constante no Anexo I deste Termo de Referência. 

 4.6.5.1  A  metodologia  e  os  critérios  de  avaliação  dos  produtos  que  compõem  o  referido  documento, 
 avaliará  as  características  técnicas  do  item  para  atendimento  ao  descritivo,  a  funcionalidade,  o 
 desempenho  esperado,  bem  como  possíveis  desvios  de  qualidade  ou  inconformidades  em  sua 
 apresentação.  Para  isso,  a  amostra  será  utilizada  de  acordo  com  a  sua  aplicabilidade  e  a  indicação 
 do fabricante. 

 4.6.6.  O  prazo  de  análise  da  amostra  será  de  10  (dez)  dias  úteis,  sendo  os  resultados  das  avaliações 
 divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 4.6.6.1.  Após  análise  da  amostra,  será  emitido  o  laudo  que  indicará  a  aprovação  ou  reprovação  do 
 objeto  analisado,  fundamentada  e  motivadamente,  devendo  constar  a  assinatura  de  quem  o  elaborou 
 e ser anexado aos autos do processo licitatório. 

 4.6.7.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  será  analisada 
 a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo  classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação 
 da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  especificações 
 constantes neste Termo de Referência. 

 4.6.8.  Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como  protótipos,  podendo 
 ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica  responsável  pela  análise,  não  gerando  direito  a 
 ressarcimento. 

 4.6.8.1.  Após  a  divulgação  do  resultado  final  do  certame,  as  amostras  entregues  deverão  ser 
 recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  após  o  qual  poderão  ser  descartadas 
 pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 4.6.9.  Para  a  presente  contratação  não  existem  marcas  homologadas  ou  pré-qualificadas,  exigindo-se  o 
 envio de amostras para todas as propostas apresentadas. 

 4.7. Dos Requisitos Específicos – Equipamentos Médico-Hospitalares 

 4.7.1.  A  Contratada  deverá  oferecer  à  Contratante,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  assinatura 
 do  contrato,  o  detalhamento  técnico  referente  às  necessidades  de  pré-instalação  do  equipamento,  com 
 instrução  a  respeito  das  instalações  de  rede  elétrica,  água  e  esgoto,  aterramento,  temperatura, 
 dimensões  do  local,  blindagem,  umidade,  poeira,  partículas  ou  poluentes,  proteção  ambiental,  riscos  de 
 acidentes e demais condições pertinentes à instalação e funcionamento do equipamento. 

 4.7.1.1.  Nesse  mesmo  prazo,  a  Contratada  deverá  entregar  documento  indicando  o  local  onde  será 
 ministrado  o  treinamento  técnico  quanto  ao  funcionamento  e  manutenção  do  equipamento,  bem  como 
 a sua duração e conteúdo. 

 4.7.2.  O  objeto,  acompanhado  da  sua  documentação  técnica  detalhada,  contendo  informações  sobre 
 todas  as  partes  /  peças,  itens  e  subitens,  acessórios  e  periféricos  que  o  compõem,  bem  como  do 
 documento  fiscal  e  do  termo  de  garantia,  deverá  ser  entregue  de  uma  só  vez  no  prazo  de  30  (trinta)  dias 
 contados  da  assinatura  do  contrato,  no  local  e  horário  indicados  a  seguir:  Almoxarifado  do  HC  da 
 UNICAMP,  localizado  na  Avenida  Oswaldo  Cruz,  s/n  –  Cidade  Universitária  “Zeferino  Vaz”  –  Barão 
 Geraldo – Campinas / SP, CEP 13.083-876, de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 16h30. 

 4.7.2.1. A documentação técnica deverá ser entregue da seguinte forma: 

 a  )  para  o  hospital  /  órgão  usuário  do  equipamento,  o  número  de  vias  do  manual  de  operação 
 correspondente à quantidade definida para cada item do objeto da contratação. 
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 4.7.2.2.  O  Manual  de  Serviço,  que  deverá  conter  informações  legíveis  redigidas  em  português  e/ou 
 inglês e/ou espanhol, compreende: 

 a) esquemas elétricos, eletrônicos, mecânicos, pneumáticos, detalhados em nível de placa; 

 b) desenho explodido de todas as partes do equipamento; 

 c) procedimentos de calibração e de manutenção preventiva e corretiva; 

 d) lista completa de peças com os respectivos códigos; 

 e)  lista  de  equipamentos  e  ferramentas  necessários  à  manutenção,  calibração  e  controle  de 
 qualidade. 

 4.7.3.  No  caso  de  a  Contratada  ter  ofertado  na  proposta  dispositivos,  acessórios,  softwares,  além  dos 
 que  foram  solicitados  no  edital,  os  mesmos  deverão  ser  entregues  devidamente  habilitados  e  sem  ônus 
 à Unicamp. 

 4.7.3.1.  No  caso  do  equipamento  vir  acompanhado  de  "software  /  firmware"  com  finalidade  de  auxiliar 
 na  execução  de  reparos  /  calibrações  (parte  dos  aplicativos  fornecidos  com  o  equipamento),  deverá 
 ser  permitido  acesso  (informar  senhas  de  acesso  em  níveis  necessários  à  manutenção  do 
 equipamento)  e  fornecido  o  devido  treinamento  que  habilite  o  técnico  do  CEB  a  utilizá-lo  como 
 ferramenta  de  trabalho  nos  reparos  que  se  fizerem  necessários.  O  software  /  firmware  não  deve 
 possuir  licenças  com  acesso  sujeitas  a  expirar  após  um  determinado  período  de  tempo,  nem  sujeitas 
 a outras restrições de uso no referido equipamento. 

 4.7.3.2.  O  formato  dos  dados  identificando  a  compatibilidade  de  softwares  e/ou  hardware  deverá  ser 
 informado pela Contratada. 

 4.7.3.3.  Os  vícios  e/ou  defeitos  de  fabricação  ou  desgaste  anormal  do  equipamento  e  peças  ou 
 defeitos  de  software  /  firmware  são  de  responsabilidade  da  Contratada,  a  qual  se  obriga  a  realizar  a 
 reparação dos mesmos e as substituições que se fizerem necessárias sem ônus à Unicamp. 

 4.7.4.  A  instalação  do  equipamento  será  realizada  pela  Contratada  na  presença  de  técnicos  do  HC  e 
 sem  ônus  à  Unicamp,  em  data  agendada  pelo  HC  com  antecedência  mínima  de  3  (três)  dias  úteis  da 
 vinda do técnico para a instalação e demonstração do mesmo. 

 4.7.4.1.  A  instalação  compreende  a  conferência  de  partes  e  peças,  a  montagem  do  equipamento,  a 
 realização  de  ajustes  e  calibrações  necessários  ao  perfeito  funcionamento  do  mesmo,  a  realização  de 
 testes finais e demonstração. 

 Da Exigência de Carta de Solidariedade 

 4.8.  Em  caso  de  fornecedor,  revendedor  ou  distribuidor,  será  exigida  carta  de  solidariedade  emitida  pelo 
 fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 5.1. Forma de Fornecimento 

 5.1.1.O fornecimento do objeto será  integral. 
 5.2. Condições de Entrega 

 5.2.1.  O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  90  (noventa)  dias  corridos,  em  remessa  única,  contados  da 
 assinatura do contrato ou do recebimento do instrumento simplificado equivalente. 

 5.2.2.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicar  as  razões 
 respectivas  com  pelo  menos  05  (cinco)  dias  úteis  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de 
 prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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 5.2.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s) e horário(s): 

 5.2.3.1.  Hospital  de  Clínicas:  Avenida  Oswaldo  Cruz,  s/n  –  Cidade  Universitária  “Zeferino  Vaz”  – 
 Barão  Geraldo  –  Campinas  /  SP,  CEP  13.083-876,  de  segunda  a  sexta-feira,  das  08h30  às  16h30  - 
 Almoxarifado do HC da UNICAMP. 

 5.2.4. A altura máxima dos veículos que circulam pelo Campus Campinas não pode ultrapassar os 3,2m. 

 DO EQUIPAMENTO 

 5.2.5.  O  equipamento  deve  ser  novo  ou  em  plena  condição  de  uso;  e  deve  obrigatoriamente  possuir  o 
 registro no Ministério da Saúde (ANVISA) 

 5.2.6.  O  equipamento  deverá  vir  acompanhado  de  todas  as  partes  e  todos  os  acessórios  necessários  ao 
 seu perfeito funcionamento; 

 5.2.7.  Não  serão  aceitos  equipamentos  com  modulações,  ou  seja,  equipamentos  que  sofreram 
 transformações  ou  adaptações  em  suas  configurações  originais,  apenas  para  atender  o  Termo  de 
 Referência  . 

 5.3. Recebimento 

 5.3.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,  juntamente  com  a 
 nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações 
 constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 5.3.2.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do  recebimento  provisório, 
 quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta, 
 devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas 
 custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 5.3.3.O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  contar  da  conclusão  da 
 entrega  do  objeto,  ou  da  parcela  estabelecida  no  item  5.2.  deste  Termo  de  Referência,  e  da 
 apresentação  da  respectiva  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  após  a  verificação  da 
 qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 5.3.4.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma  justificada, 
 por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das 
 exigências contratuais. 

 5.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade, 
 se  houver  parcela  incontroversa,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  com 
 a  comunicação  ao  contratado  para  emissão  de  Nota  Fiscal  /  Fatura  no  que  pertine  à  parcela 
 incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

 5.3.6.  O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
 saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela  Administração 
 durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento 
 definitivo. 

 5.3.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
 segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 5.4. Garantia, manutenção e assistência técnica 

 5.4.1.  O  prazo  de  garantia  contratual  dos  bens,  é  de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  ou  pelo  prazo 
 fornecido  pelo  fabricante,  se  superior,  contado  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do 
 recebimento definitivo do objeto. 
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 5.4.1.1.  Caso  o  prazo  da  garantia  oferecida  pelo  fabricante  seja  inferior  ao  estabelecido  nesta 
 cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 5.4.2.  A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  equipamentos  fornecidos  em  perfeitas  condições 
 de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 5.4.3.  A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pelo  próprio  Contratado,  ou,  se 
 for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

 5.4.4.  Entende-se  por  manutenção  corretiva  aquela  destinada  a  corrigir  os  defeitos  apresentados  pelos 
 bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,  reparos  e  correções 
 necessárias. 

 5.4.5.  As  peças  que  apresentarem  vício  ou  defeito  no  período  de  vigência  da  garantia  deverão  ser 
 substituídas  pela  Contratada  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que  apresentem  padrões  de 
 qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

 5.4.6.  Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  substituição  dos  bens  que  apresentarem  vício  ou 
 defeito  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  retirada  do  equipamento  das 
 dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

 5.4.7.  O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser  prorrogado  uma  única 
 vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 5.4.8.  Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento  equivalente,  de 
 especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para  utilização  em  caráter  provisório  pelo 
 Contratante,  de  modo  a  garantir  a  continuidade  dos  trabalhos  administrativos  durante  a  execução  dos 
 reparos. 

 5.4.9.  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do  Contratante 
 ou  a  apresentação  de  justificativas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante  autorizado  a  contratar  empresa 
 diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do  bem  ou  de  seus  componentes,  bem  como 
 a  exigir  do  Contratado  o  reembolso  pelos  custos  respectivos,  sem  que  tal  fato  acarrete  a  perda  da 
 garantia dos equipamentos. 

 5.4.10.  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de 
 responsabilidade do Contratado. 

 5.4.11.  A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e  desvinculado  daquele 
 fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de  descumprimento  de 
 alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual 

 5.4.12.  Constitui  obrigação  da  Contratada  a  correção  das  deficiências,  falhas  ou  irregularidades 
 constatadas no objeto no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis. 

 Campinas, 31 de Janeiro de 2025 

 Eng. Adriana Santos Bueno 
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ADMINISTRATIVO 

6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Garantia da contratação  

6.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.7. Fiscalização 

7.7.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no ajuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
consoante as atribuições previstas no Art. 16 da Resolução GR nº 14/2023. ( 

6.8. Gestor do Contrato 

7.8.1. O gestor do contrato acompanhará a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato, 
assegurando o controle dos prazos do contrato; a manutenção das condições de habilitação da contratada; 
a disponibilidade prévia de empenho, o pagamento, as garantias e as glosas; a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, bem como as demais atribuições necessárias à plena execução do 
contrato estabelecidas no Art. 14 da Resolução GR nº 14/2023.  

7.​ CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Liquidação  

8.1.1. Recebido provisoriamente o objeto, e mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, serão iniciados os prazos para recebimento definitivo, liquidação e pagamento do contrato ou 
da parcela de referência. 

7.1.2. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto integralmente ou da 
parcela, limitando-se ao prazo de pagamento estabelecido ao fornecedor estabelecido no item 8.9 do Termo 
de Referência. 

Versão 26/06/2024 
 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 8CD6FBA1 CB324CED 807DBF38 33A87A78
Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 4C5FA928 D3A943A5 8365425C 0BE9F7EC



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

AQUISIÇÃO DE BENS  

Aprovado segundo 
 Parecer PG nº 1461,  
de 2024 e Despacho  
PG nº 3057, de 2024 

 
7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

7.1.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF e CADIN Estadual ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

7.1.5. Constatando-se, junto ao SICAF e CADIN Estadual, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF e CADIN 
Estadual. 

7.2. Prazo de Pagamento 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, 
mediante a apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha ocorrido o 
recebimento definitivo do objeto integralmente ou da respectiva parcela, nos termos do item 5.4 e 
subsequentes deste Termo de Referência. 

7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 68.608, de 
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.  

7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente no Banco do Brasil sob a 
titularidade da Contratada, conforme Decreto Estadual nº 62.867/2018. 

7.3.1.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos 
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.  
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7.3.2. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 
realizadas em meses anteriores. 

7.3.2.1. ​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.3.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, exceto nos casos em que, por força da legislação vigente, essas retenções sejam devidas. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, pelo procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no 
Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Previamente à celebração do contrato ou emissão de Instrumento equivalente (Autorização de 
Fornecimento, nota de empenho ou outro), a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-​
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União​
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Consulta de SANÇÕES do Estado de São Paulo:​
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx ; 

e) Consulta de Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP): 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 

8.2.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos​
conforme sua natureza jurídica: 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

8.3.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 
12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a 
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro 1971. 

8.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. Não será exigida qualificação econômico-financeira na presente contratação. 

 
8.6. Qualificação Técnica 
 
8.6.1. A qualificação técnica obedecerá às condições contidas no Item 4.1 e subitens deste Termo de 
Referência. 
 
 
8.7. Outras comprovações 
 
8.7.1. Não se aplica à presente contratação. 
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8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio​
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8.1. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou​
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles​
legalmente permitidos. 

8.9.1. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o​
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de​
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,​
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de​
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento​
dessas contribuições. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ (), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

  
QTDE. 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 

1 CARRO MACA DE INOX 

CARRO MACA HOSPITALAR; 
ESTRUTURA EM ACO INOX 
TUBULAR 50X30X2MM, 
P/EMERGENCIA, HIDRAULICO, 
ALTURA AJUSTAVEL, REVEST. EM 
TERMOPLASTICO; LEITO EM CHAPA 
DE ACO INOX, 30X20X2,0MM, 
REVESTIDO EM CHAPA DE ACO 
INOX DE 0,75MM, COM 
PARACHOQUE EM VOLTA; RODAS 
GIRATORIAS DE BORRACHA 
MACICA, FREIO DE SEGURANCA; 
COM RODIZ.:DIAM. 150MM(6 POL.) 
C/BANDA RODAGEM CONDUT. 
POLIURET.,ESPIGAO ROSQUEADO, 
EM PORCA 1 E 1/8 POL; GRADES 
DE PROTECAO DE ABAIXAR NOS 
DOIS LADOS EM ACO INOXIDAVEL, 
CABECEIRA DE APOIO DORSAL 
REGULAVEL EM INOX; DIMENSOES: 
MINIMAS 71CM X 1,97M X 64CM E 
MAXIMAS 71CM X 1,97M X 92CM, 
CAPAC. ATE 150KG; ACOMPANHA 

427660 UNIDADE 

 

 

01   
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COLCHON.,SUPORTES P/SORO E 
BOMBA INFUSAO,CILINDRO 
OXIG.,REGUA,UMIDIFIC.,VALV. E 
MANGUEIRA 3M - CÓD. ITEM: 62431 

 

10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Universidade Estadual de Campinas: 

Fonte de Recurso: Convênio 

Funcional Programática Legal (FPL): 5524 - SUS-SP/HC - SV 

Classificação Econômica: 4452.35 

 

 

 

 

 

Campinas, 18 de março de 2025. 

 

 

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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‭UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS‬
‭ADMINISTRATIVO 15 P - 47943/2023‬

‭6.‬ ‭MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO‬

‭6.1.‬‭O‬‭contrato‬‭ou‬‭instrumento‬‭equivalente‬‭deverá‬‭ser‬‭executado‬‭fielmente‬‭pelas‬‭partes,‬‭de‬‭acordo‬‭com‬‭as‬
‭cláusulas‬‭avençadas‬‭e‬‭as‬‭normas‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬‭de‬‭2021,‬‭e‬‭cada‬‭parte‬‭responderá‬‭pelas‬‭consequências‬
‭de sua inexecução total ou parcial.‬

‭6.2.‬‭Em‬‭caso‬‭de‬‭impedimento,‬‭ordem‬‭de‬‭paralisação‬‭ou‬‭suspensão‬‭do‬‭contrato,‬‭o‬‭cronograma‬‭de‬‭execução‬
‭será‬ ‭prorrogado‬ ‭automaticamente‬ ‭pelo‬ ‭tempo‬ ‭correspondente,‬ ‭anotadas‬ ‭tais‬ ‭circunstâncias,‬ ‭mediante‬
‭simples apostila.‬

‭6.3.‬ ‭As‬ ‭comunicações‬ ‭entre‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭ou‬‭entidade‬‭e‬‭a‬‭contratada‬‭devem‬‭ser‬‭realizadas‬‭por‬‭escrito‬‭sempre‬
‭que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.‬

‭6.4.‬ ‭O‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭poderá‬ ‭convocar‬ ‭representante‬ ‭da‬ ‭empresa‬ ‭para‬ ‭adoção‬ ‭de‬ ‭providências‬ ‭que‬
‭devam ser cumpridas de imediato.‬

‭6.5.‬ ‭Após‬ ‭a‬ ‭assinatura‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭ou‬ ‭instrumento‬ ‭equivalente,‬ ‭o‬ ‭órgão‬ ‭ou‬ ‭entidade‬ ‭poderá‬ ‭convocar‬ ‭o‬
‭representante‬‭da‬‭empresa‬‭contratada‬‭para‬‭reunião‬‭inicial‬‭para‬‭apresentação‬‭do‬‭plano‬‭de‬‭fiscalização,‬‭que‬
‭conterá‬ ‭informações‬ ‭acerca‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭contratuais,‬ ‭dos‬ ‭mecanismos‬‭de‬‭fiscalização,‬‭das‬‭estratégias‬
‭para‬‭execução‬‭do‬‭objeto,‬‭do‬‭plano‬‭complementar‬‭de‬‭execução‬‭da‬‭contratada,‬‭quando‬‭houver,‬‭do‬‭método‬‭de‬
‭aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.‬

‭6.6. Garantia da contratação‬

‭6.6.1.‬‭Não‬‭haverá‬‭exigência‬‭da‬‭garantia‬‭da‬‭contratação‬‭prevista‬‭nos‬‭artigos‬‭96‬‭e‬‭seguintes‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭14.133,‬
‭de 2021.‬

‭6.7. Fiscalização‬

‭6.7.1.‬ ‭O‬ ‭fiscal‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭acompanhará‬ ‭a‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭contrato,‬ ‭para‬ ‭que‬ ‭sejam‬ ‭cumpridas‬ ‭todas‬ ‭as‬
‭condições‬ ‭estabelecidas‬ ‭no‬ ‭ajuste,‬ ‭de‬ ‭modo‬ ‭a‬ ‭assegurar‬ ‭os‬ ‭melhores‬ ‭resultados‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭Administração,‬
‭consoante as atribuições previstas no Art. 16 da‬‭Resolução‬‭GR nº 14/2023‬‭.‬‭(‬

‭6.8. Gestor do Contrato‬

‭6.8.1.‬ ‭O‬ ‭gestor‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭acompanhará‬ ‭a‬ ‭execução‬ ‭contratual,‬ ‭com‬ ‭apoio‬ ‭dos‬ ‭fiscais‬ ‭do‬ ‭contrato,‬
‭assegurando‬‭o‬‭controle‬‭dos‬‭prazos‬‭do‬‭contrato;‬‭a‬‭manutenção‬‭das‬‭condições‬‭de‬‭habilitação‬‭da‬‭contratada;‬
‭a‬ ‭disponibilidade‬ ‭prévia‬ ‭de‬ ‭empenho,‬ ‭o‬ ‭pagamento,‬ ‭as‬ ‭garantias‬ ‭e‬ ‭as‬ ‭glosas;‬ ‭a‬ ‭formalização‬ ‭de‬
‭apostilamento‬ ‭e‬ ‭termos‬ ‭aditivos,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭as‬ ‭demais‬ ‭atribuições‬ ‭necessárias‬ ‭à‬ ‭plena‬ ‭execução‬ ‭do‬
‭contrato estabelecidas no Art. 14 da‬‭Resolução GR‬‭nº 14/2023‬‭.‬

‭7.‬ ‭CRITÉRIOS DE PAGAMENTO‬

‭7.1. Liquidação‬

‭7.1.1.‬ ‭Recebido‬ ‭provisoriamente‬ ‭o‬ ‭objeto,‬ ‭e‬ ‭mediante‬ ‭ateste‬ ‭da‬ ‭Nota‬ ‭Fiscal‬ ‭ou‬ ‭documento‬ ‭de‬ ‭cobrança‬
‭equivalente,‬ ‭serão‬‭iniciados‬‭os‬‭prazos‬‭para‬‭recebimento‬‭definitivo,‬‭liquidação‬‭e‬‭pagamento‬‭do‬‭contrato‬‭ou‬
‭da parcela de referência.‬
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‭7.1.2.‬‭A‬‭liquidação‬‭da‬‭despesa‬‭será‬‭realizada‬‭após‬‭o‬‭recebimento‬‭definitivo‬‭do‬‭objeto‬‭integralmente‬‭ou‬‭da‬
‭parcela,‬‭limitando-se‬‭ao‬‭prazo‬‭de‬‭pagamento‬‭estabelecido‬‭ao‬‭fornecedor‬‭estabelecido‬‭no‬‭item‬‭8.9‬‭do‬‭Termo‬
‭de Referência.‬

‭7.1.3.‬ ‭Havendo‬ ‭erro‬ ‭na‬ ‭apresentação‬ ‭da‬ ‭nota‬ ‭fiscal‬ ‭ou‬ ‭instrumento‬ ‭de‬ ‭cobrança‬ ‭equivalente,‬ ‭ou‬
‭circunstância‬‭que‬‭impeça‬‭a‬‭liquidação‬‭da‬‭despesa,‬‭esta‬‭ficará‬‭sobrestada‬‭até‬‭que‬‭o‬‭contratado‬‭providencie‬
‭as‬ ‭medidas‬ ‭saneadoras,‬ ‭reiniciando-se‬ ‭o‬ ‭prazo‬ ‭após‬ ‭a‬ ‭comprovação‬ ‭da‬ ‭regularização‬ ‭da‬ ‭situação,‬ ‭sem‬
‭ônus ao contratante;‬

‭7.1.4.‬ ‭A‬ ‭Administração‬ ‭deverá‬ ‭realizar‬ ‭consulta‬ ‭ao‬ ‭SICAF‬ ‭e‬ ‭CADIN‬ ‭Estadual‬ ‭ou,‬ ‭na‬ ‭impossibilidade‬ ‭de‬
‭acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para:‬

‭a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;‬

‭b)‬‭identificar‬‭possível‬‭razão‬‭que‬‭impeça‬‭a‬‭contratação‬‭no‬‭âmbito‬‭do‬‭órgão‬‭ou‬‭entidade,‬‭tais‬‭como‬
‭a‬ ‭proibição‬ ‭de‬ ‭contratar‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭Administração‬ ‭ou‬ ‭com‬ ‭o‬ ‭Poder‬ ‭Público,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭ocorrências‬
‭impeditivas indiretas.‬

‭7.1.5.‬‭Constatando-se,‬‭junto‬‭ao‬‭SICAF‬‭e‬‭CADIN‬‭Estadual,‬‭a‬‭situação‬‭de‬‭irregularidade‬‭do‬‭contratado,‬‭será‬
‭providenciada‬‭sua‬‭notificação,‬‭por‬‭escrito,‬‭para‬‭que,‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭5‬‭(cinco)‬‭dias‬‭úteis,‬‭regularize‬‭sua‬‭situação‬
‭ou,‬‭no‬‭mesmo‬‭prazo,‬‭apresente‬‭sua‬‭defesa.‬‭O‬‭prazo‬‭poderá‬‭ser‬‭prorrogado‬‭uma‬‭vez,‬‭por‬‭igual‬‭período,‬‭a‬
‭critério do contratante.‬

‭7.1.6.‬ ‭Não‬ ‭havendo‬ ‭regularização‬ ‭ou‬ ‭sendo‬ ‭a‬ ‭defesa‬ ‭considerada‬ ‭improcedente,‬ ‭o‬ ‭contratante‬ ‭deverá‬
‭comunicar‬ ‭aos‬ ‭órgãos‬ ‭responsáveis‬ ‭pela‬ ‭fiscalização‬ ‭da‬ ‭regularidade‬ ‭fiscal‬ ‭quanto‬ ‭à‬ ‭inadimplência‬ ‭do‬
‭contratado,‬ ‭bem‬ ‭como‬ ‭quanto‬ ‭à‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭pagamento‬ ‭a‬ ‭ser‬ ‭efetuado,‬ ‭para‬ ‭que‬ ‭sejam‬ ‭acionados‬ ‭os‬
‭meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.‬

‭7.1.7.‬ ‭Persistindo‬ ‭a‬ ‭irregularidade,‬ ‭o‬ ‭contratante‬ ‭deverá‬ ‭adotar‬ ‭as‬ ‭medidas‬ ‭necessárias‬ ‭à‬ ‭rescisão‬
‭contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.‬

‭7.1.8.‬ ‭Havendo‬ ‭a‬ ‭efetiva‬ ‭execução‬ ‭do‬ ‭objeto,‬ ‭os‬ ‭pagamentos‬ ‭serão‬ ‭realizados‬ ‭normalmente,‬ ‭até‬ ‭que‬‭se‬
‭decida‬ ‭pela‬ ‭rescisão‬ ‭do‬ ‭contrato,‬‭caso‬‭o‬‭contratado‬‭não‬‭regularize‬‭sua‬‭situação‬‭junto‬‭ao‬‭SICAF‬‭e‬‭CADIN‬
‭Estadual.‬

‭7.2. Prazo de Pagamento‬

‭7.2.1.‬‭O‬‭pagamento‬‭será‬‭efetuado‬‭no‬‭prazo‬‭de‬‭30‬‭(trinta)‬‭dias‬‭corridos‬‭contados‬‭do‬‭recebimento‬‭provisório,‬
‭mediante‬‭a‬‭apresentação‬‭da‬‭nota‬‭fiscal‬‭ou‬‭documento‬‭de‬‭cobrança‬‭equivalente,‬‭desde‬‭que‬‭tenha‬‭ocorrido‬‭o‬
‭recebimento‬ ‭definitivo‬ ‭do‬ ‭objeto‬ ‭integralmente‬ ‭ou‬ ‭da‬ ‭respectiva‬ ‭parcela,‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭do‬ ‭item‬ ‭5.4‬ ‭e‬
‭subsequentes deste Termo de Referência.‬

‭7.2.2.‬ ‭No‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭atraso‬ ‭pelo‬ ‭Contratante,‬ ‭os‬ ‭valores‬ ‭devidos‬ ‭ao‬ ‭contratado‬ ‭serão‬ ‭atualizados‬
‭monetariamente‬ ‭na‬ ‭forma‬ ‭da‬ ‭legislação‬ ‭aplicável‬ ‭(artigo‬ ‭2º,‬ ‭inciso‬ ‭III,‬ ‭do‬ ‭Decreto‬ ‭estadual‬ ‭nº‬ ‭68.608,‬‭de‬
‭2023,‬‭c/c‬‭o‬‭artigo‬‭1º‬‭do‬‭Decreto‬‭estadual‬‭nº‬‭32.117,‬‭de‬‭1990),‬‭bem‬‭como‬‭incidirão‬‭juros‬‭moratórios,‬‭a‬‭razão‬
‭de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.‬

‭7.3. Forma de pagamento‬

‭7.3.1.‬ ‭O‬ ‭pagamento‬ ‭será‬ ‭efetuado‬ ‭mediante‬ ‭depósito‬ ‭em‬ ‭conta‬ ‭corrente‬ ‭no‬ ‭Banco‬ ‭do‬ ‭Brasil‬ ‭sob‬ ‭a‬
‭titularidade da Contratada, conforme Decreto Estadual nº 62.867/2018.‬

‭7.3.1.1.‬ ‭Constitui‬ ‭condição‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭realização‬ ‭dos‬ ‭pagamentos‬ ‭a‬ ‭inexistência‬ ‭de‬ ‭registros‬ ‭em‬ ‭nome‬ ‭do‬
‭contratado‬‭no‬‭“Cadastro‬‭Informativo‬‭dos‬‭Créditos‬‭não‬‭Quitados‬‭de‬‭Órgãos‬‭e‬‭Entidades‬‭Estaduais‬‭–‬‭CADIN‬
‭ESTADUAL”,‬‭o‬‭qual‬‭deverá‬‭ser‬‭consultado‬‭por‬‭ocasião‬‭da‬‭realização‬‭de‬‭cada‬‭pagamento.‬‭O‬‭cumprimento‬
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‭desta‬‭condição‬‭poderá‬‭se‬‭dar‬‭pela‬‭comprovação,‬‭pelo‬‭contratado,‬‭de‬‭que‬‭os‬‭registros‬‭estão‬‭suspensos,‬‭nos‬
‭termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.‬

‭7.3.2.‬‭O‬‭Contratante‬‭poderá,‬‭por‬‭ocasião‬‭do‬‭pagamento,‬‭efetuar‬‭a‬‭retenção‬‭de‬‭tributos‬‭determinada‬‭por‬‭lei,‬
‭ainda‬ ‭que‬ ‭não‬ ‭haja‬ ‭indicação‬ ‭de‬ ‭retenção‬ ‭na‬ ‭nota‬ ‭fiscal‬ ‭apresentada‬ ‭ou‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭refira‬ ‭a‬ ‭retenções‬ ‭não‬
‭realizadas em meses anteriores.‬

‭7.3.2.1.‬ ‭Independentemente‬ ‭do‬ ‭percentual‬ ‭de‬ ‭tributo‬ ‭inserido‬ ‭na‬ ‭planilha,‬ ‭quando‬ ‭houver,‬
‭serão‬‭retidos‬‭na‬‭fonte,‬‭quando‬‭da‬‭realização‬‭do‬‭pagamento,‬‭os‬‭percentuais‬‭estabelecidos‬‭na‬
‭legislação vigente.‬

‭7.3.3.‬‭O‬‭contratado‬‭regularmente‬‭optante‬‭pelo‬‭Simples‬‭Nacional,‬‭nos‬‭termos‬‭da‬‭Lei‬‭Complementar‬‭nº‬‭123,‬
‭de‬ ‭2006,‬ ‭não‬ ‭sofrerá‬ ‭a‬ ‭retenção‬ ‭tributária‬ ‭quanto‬ ‭aos‬ ‭impostos‬ ‭e‬ ‭contribuições‬ ‭abrangidos‬ ‭por‬ ‭aquele‬
‭regime, exceto nos casos em que, por força da legislação vigente, essas retenções sejam devidas.‬

‭8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR‬

‭8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta‬

‭8.1.1.‬ ‭O‬ ‭fornecedor‬ ‭será‬ ‭selecionado‬ ‭por‬ ‭meio‬ ‭de‬‭contratação‬‭direta,‬‭pelo‬‭procedimento‬‭de‬‭dispensa‬‭de‬
‭licitação‬ ‭,‬ ‭com‬ ‭fundamento‬ ‭no‬ ‭art.‬ ‭75,‬ ‭inciso‬ ‭II‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133,‬‭de‬‭2021,‬‭observando-se‬‭o‬‭disposto‬‭no‬
‭Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.‬

‭8.2. Exigências de habilitação‬

‭8.2.1.‬ ‭Previamente‬ ‭à‬ ‭celebração‬ ‭do‬ ‭contrato‬ ‭ou‬ ‭emissão‬ ‭de‬ ‭Instrumento‬ ‭equivalente‬ ‭(Autorização‬ ‭de‬
‭Fornecimento,‬ ‭nota‬ ‭de‬ ‭empenho‬ ‭ou‬ ‭outro),‬ ‭a‬ ‭Administração‬ ‭verificará‬ ‭o‬ ‭eventual‬ ‭descumprimento‬ ‭das‬
‭condições‬ ‭para‬ ‭contratação,‬ ‭especialmente‬ ‭quanto‬ ‭à‬ ‭existência‬ ‭de‬ ‭sanção‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭impeça,‬ ‭mediante‬ ‭a‬
‭consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:‬

‭a) SICAF;‬

‭b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-‬
‭Geral da União (‬‭www.portaldatransparencia.gov.br/ceis‬‭);‬

‭c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União‬
‭(‬‭https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep‬‭);‬

‭d) Consulta de SANÇÕES do Estado de São Paulo:‬
‭https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx‬‭;‬

‭e)‬ ‭Consulta‬ ‭de‬ ‭Relação‬ ‭de‬ ‭Apenados‬ ‭do‬ ‭Tribunal‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭do‬ ‭Estado‬ ‭de‬ ‭São‬ ‭Paulo‬ ‭(TCE/SP):‬
‭https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados‬‭.‬

‭8.2.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos‬
‭conforme sua natureza jurídica:‬

‭8.3. Habilitação jurídica‬

‭8.3.1.‬ ‭Pessoa‬ ‭física:‬ ‭cédula‬ ‭de‬ ‭identidade‬ ‭(RG)‬ ‭ou‬ ‭documento‬ ‭equivalente‬ ‭que,‬ ‭por‬ ‭força‬ ‭de‬ ‭lei,‬ ‭tenha‬
‭validade para fins de identificação em todo o território nacional;‬
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‭8.3.2.‬ ‭Empresário‬ ‭individual:‬ ‭inscrição‬ ‭no‬ ‭Registro‬ ‭Público‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Mercantis,‬ ‭a‬ ‭cargo‬ ‭da‬ ‭Junta‬
‭Comercial da respectiva sede;‬

‭8.3.3.‬ ‭Microempreendedor‬ ‭Individual‬ ‭-‬ ‭MEI:‬‭Certificado‬‭da‬‭Condição‬‭de‬‭Microempreendedor‬‭Individual‬‭-‬
‭CCMEI,‬ ‭cuja‬ ‭aceitação‬ ‭ficará‬ ‭condicionada‬ ‭à‬ ‭verificação‬ ‭da‬ ‭autenticidade‬ ‭no‬ ‭sítio‬
‭https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor‬‭;‬

‭8.3.4.‬ ‭Sociedade‬ ‭empresária,‬ ‭sociedade‬ ‭limitada‬ ‭unipessoal‬ ‭–‬ ‭SLU‬ ‭ou‬ ‭sociedade‬ ‭identificada‬ ‭como‬
‭empresa‬‭individual‬‭de‬‭responsabilidade‬‭limitada‬‭-‬‭EIRELI:‬‭inscrição‬‭do‬‭ato‬‭constitutivo,‬‭estatuto‬‭ou‬‭contrato‬
‭social‬ ‭no‬ ‭Registro‬ ‭Público‬ ‭de‬ ‭Empresas‬ ‭Mercantis,‬ ‭a‬ ‭cargo‬ ‭da‬ ‭Junta‬ ‭Comercial‬ ‭da‬ ‭respectiva‬ ‭sede,‬
‭acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;‬

‭8.3.5.‬ ‭Sociedade‬ ‭empresária‬ ‭estrangeira:‬‭portaria‬‭de‬‭autorização‬‭de‬‭funcionamento‬‭no‬‭Brasil,‬‭publicada‬
‭no‬ ‭Diário‬ ‭Oficial‬ ‭da‬ ‭União‬ ‭e‬‭arquivada‬‭na‬‭Junta‬‭Comercial‬‭da‬‭unidade‬‭federativa‬‭onde‬‭se‬‭localizar‬‭a‬‭filial,‬
‭agência,‬ ‭sucursal‬ ‭ou‬ ‭estabelecimento,‬ ‭a‬ ‭qual‬ ‭será‬ ‭considerada‬ ‭como‬ ‭sua‬ ‭sede,‬ ‭conforme‬ ‭Instrução‬
‭Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020‬‭.‬

‭8.3.6.‬‭Sociedade‬‭simples:‬‭inscrição‬‭do‬‭ato‬‭constitutivo‬‭no‬‭Registro‬‭Civil‬‭de‬‭Pessoas‬‭Jurídicas‬‭do‬‭local‬‭de‬
‭sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;‬

‭8.3.7.‬‭Filial,‬‭sucursal‬‭ou‬‭agência‬‭de‬‭sociedade‬‭simples‬‭ou‬‭empresária:‬‭inscrição‬‭do‬‭ato‬‭constitutivo‬‭da‬
‭filial,‬ ‭sucursal‬ ‭ou‬ ‭agência‬ ‭da‬ ‭sociedade‬ ‭simples‬ ‭ou‬ ‭empresária,‬ ‭respectivamente,‬ ‭no‬ ‭Registro‬ ‭Civil‬ ‭das‬
‭Pessoas‬‭Jurídicas‬‭ou‬‭no‬‭Registro‬‭Público‬‭de‬‭Empresas‬‭Mercantis‬‭onde‬‭opera,‬‭com‬‭averbação‬‭no‬‭Registro‬
‭onde tem sede a matriz‬

‭8.3.8.‬‭Sociedade‬‭cooperativa:‬‭ata‬‭de‬‭fundação‬‭e‬‭estatuto‬‭social,‬‭com‬‭a‬‭ata‬‭da‬‭assembleia‬‭que‬‭o‬‭aprovou,‬
‭devidamente‬ ‭arquivado‬ ‭na‬ ‭Junta‬ ‭Comercial,‬ ‭devendo‬ ‭o‬ ‭estatuto‬ ‭estar‬ ‭adequado‬ ‭à‬ ‭Lei‬ ‭federal‬ ‭nº‬
‭12.690/2012;‬ ‭documentos‬ ‭de‬ ‭eleição‬ ‭ou‬ ‭designação‬ ‭dos‬ ‭atuais‬ ‭administradores;‬ ‭e‬ ‭registro‬ ‭perante‬ ‭a‬
‭entidade‬‭estadual‬‭da‬‭Organização‬‭das‬‭Cooperativas‬‭Brasileiras‬‭de‬‭que‬‭trata‬‭o‬‭art.‬‭107‬‭da‬‭Lei‬‭nº‬‭5.764,‬‭de‬
‭16 de dezembro 1971‬‭.‬

‭8.3.9.‬ ‭Os‬ ‭documentos‬ ‭apresentados‬ ‭deverão‬ ‭estar‬ ‭acompanhados‬ ‭de‬ ‭todas‬ ‭as‬ ‭alterações‬ ‭ou‬ ‭da‬
‭consolidação respectiva.‬

‭8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista‬

‭8.4.1.‬‭Prova‬‭de‬‭inscrição‬‭no‬‭Cadastro‬‭Nacional‬‭de‬‭Pessoas‬‭Jurídicas‬‭ou‬‭no‬‭Cadastro‬‭de‬‭Pessoas‬‭Físicas,‬
‭conforme o caso;‬

‭8.4.2.‬ ‭Prova‬ ‭de‬ ‭regularidade‬ ‭fiscal‬ ‭perante‬ ‭a‬ ‭Fazenda‬ ‭Nacional,‬ ‭mediante‬ ‭apresentação‬ ‭de‬ ‭certidão‬
‭expedida‬ ‭conjuntamente‬ ‭pela‬ ‭Secretaria‬ ‭da‬‭Receita‬‭Federal‬‭do‬‭Brasil‬‭(RFB)‬‭e‬‭pela‬‭Procuradoria-Geral‬‭da‬
‭Fazenda‬ ‭Nacional‬ ‭(PGFN),‬‭referente‬‭aos‬‭créditos‬‭tributários‬‭federais‬‭e‬‭à‬‭Dívida‬‭Ativa‬‭da‬‭União‬‭(DAU)‬‭por‬
‭elas‬ ‭administrados,‬ ‭inclusive‬ ‭aqueles‬ ‭relativos‬ ‭à‬ ‭Seguridade‬ ‭Social,‬ ‭nos‬ ‭termos‬ ‭da‬ ‭Portaria‬ ‭Conjunta‬ ‭nº‬
‭1.751,‬ ‭de‬ ‭02‬ ‭de‬ ‭outubro‬ ‭de‬ ‭2014,‬ ‭do‬ ‭Secretário‬ ‭da‬ ‭Receita‬ ‭Federal‬‭do‬‭Brasil‬‭e‬‭da‬‭Procuradora-Geral‬‭da‬
‭Fazenda Nacional.‬

‭8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);‬

‭8.5. Qualificação Econômico-Financeira‬

‭8.5.1. Não será exigida qualificação econômico-financeira na presente contratação.‬

‭8.6. Qualificação Técnica‬

‭8.6.1.‬ ‭A‬ ‭qualificação‬ ‭técnica‬ ‭obedecerá‬ ‭às‬ ‭condições‬ ‭contidas‬ ‭no‬ ‭Item‬ ‭4.1‬ ‭e‬ ‭subitens‬ ‭deste‬ ‭Termo‬ ‭de‬
‭Referência.‬

‭Versão 26/06/2024‬

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 4C5FA928 D3A943A5 8365425C 0BE9F7EC



‭TERMO DE REFERÊNCIA‬

‭AQUISIÇÃO DE BENS‬

‭Aprovado segundo‬
‭Parecer PG nº 1461,‬
‭de 2024 e Despacho‬
‭PG nº 3057, de 2024‬

‭8.7. Outras comprovações‬

‭8.7.1. Não se aplica à presente contratação.‬

‭8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio‬
‭do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.‬

‭8.8.1. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou‬
‭encaminhar,‬ ‭quando‬ ‭solicitad‬ ‭9.1.‬ ‭O‬ ‭custo‬ ‭estimado‬ ‭total‬ ‭da‬ ‭contratação‬ ‭é‬ ‭de‬ ‭R$‬ ‭(),‬ ‭conforme‬ ‭custos‬
‭unitários apostos na tabela abaixo.  o pela Administração, a respectiva documentação atualizada.‬

‭8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles‬
‭legalmente permitidos.‬

‭8.9.1. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o‬
‭fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de‬
‭capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,‬
‭comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.‬

‭8.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de‬
‭documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento‬
‭dessas contribuições.‬

‭9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO‬

‭9.1.‬‭O‬‭custo‬‭estimado‬‭total‬‭da‬‭contratação‬‭é‬‭de‬‭R$10.699,99‬‭(‬‭dez‬‭mil,‬‭seiscentos‬‭e‬‭noventa‬‭e‬‭nove‬‭reais‬‭e‬
‭noventa e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.‬

‭ITEM‬ ‭ESPECIFICAÇÃO‬ ‭CATMAT‬ ‭UNIDADE‬
‭DE MEDIDA‬

‭QUANTIDADE‬ ‭VALOR‬
‭UNITÁRIO‬
‭(se não for‬
‭sigiloso)‬

‭VALOR‬
‭TOTAL (se‬

‭não for‬
‭sigiloso)‬

‭1‬ ‭Descritivo Técnico‬
‭Completo “Maca‬

‭Hospitalar de‬
‭Transporte”‬

‭(características‬
‭mínimas) 1.‬

‭Aplicação Geral:‬
‭1.1. Utilizado para‬

‭transporte e‬
‭permanência de‬

‭pacientes; 2.‬
‭Características‬

‭Gerais: 2.1.‬

‭427660‬ ‭Unidade‬ ‭1‬ ‭R$10.699,99‬ ‭R$10.699,99‬
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‭Estrutura‬
‭confeccionada, em‬
‭uma das opções‬
‭abaixo: 2.1.1. Em‬

‭aço, com‬
‭tratamento e‬

‭pintura‬
‭eletrostática; 2.1.2.‬
‭Aço inoxidável; 2.2.‬
‭Rodízios giratórios:‬
‭2.2.1. De 150 mm;‬

‭2.2.2. Sendo 02‬
‭com travas com‬
‭simples toque;‬

‭2.2.3. Revestidos‬
‭em material lavável‬

‭e com proteção‬
‭lateral em‬

‭termoplástico ABS;‬
‭2.3. Capacidade‬

‭para pacientes com‬
‭150 Kg; 2.4.‬

‭Acionamento do‬
‭ajuste de altura por‬

‭pedais de‬
‭comandos‬

‭hidráulicos ou‬
‭pneumáticos; 2.5.‬
‭Dorso (cabeceira)‬

‭com ajuste de‬
‭elevação de altura;‬

‭2.6. Grades‬
‭protetoras retráteis,‬

‭em ambos os‬
‭lados, para facilitar‬

‭o acesso do‬
‭paciente; 2.7.‬

‭Pára-choques nas‬
‭quatro quinas e‬
‭proteção lateral;‬

‭2.8. Empunhaduras‬
‭para locomoção da‬

‭maca; 2.9.‬

‭Versão 26/06/2024‬

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 4C5FA928 D3A943A5 8365425C 0BE9F7EC



‭TERMO DE REFERÊNCIA‬

‭AQUISIÇÃO DE BENS‬

‭Aprovado segundo‬
‭Parecer PG nº 1461,‬
‭de 2024 e Despacho‬
‭PG nº 3057, de 2024‬

‭Dimensões‬
‭admissíveis: 2.9.1.‬

‭Comprimento:‬
‭1.900 até 2.350‬

‭mm; 2.9.2. Largura‬
‭(com grade‬
‭abaixada ou‬

‭levantada): 600 até‬
‭850; 2.10. Altura‬

‭ajustável pelo‬
‭operador; 2.11.‬
‭Local dedicado‬

‭para instalação do‬
‭suporte de cilindro‬

‭de Oxigênio; 3.‬
‭Acessórios: 3.1.‬

‭Colchão compatível‬
‭com as dimensões‬
‭da maca, recoberto‬

‭em material‬
‭impermeável; 3.2.‬

‭Suporte para‬
‭cilindro de‬

‭Oxigênio; 3.3.‬
‭Suporte para soro‬

‭com altura ajustável‬
‭e dois pontos‬
‭distintos para‬

‭encaixe de soro;‬
‭3.4. Demais‬
‭acessórios‬

‭necessários para o‬
‭funcionamento do‬

‭equipamento.‬

‭10.‬ ‭ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA‬

‭10.1.‬ ‭As‬ ‭despesas‬ ‭decorrentes‬ ‭da‬ ‭presente‬ ‭contratação‬ ‭correrão‬ ‭à‬ ‭conta‬ ‭de‬ ‭recursos‬ ‭específicos‬
‭consignados no Orçamento da Universidade Estadual de Campinas:‬

‭Fonte de Recurso:‬‭5524 - SUS-SP/HC - SV‬

‭Funcional Programática Legal (FPL):‬‭00.00.00‬
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‭Aprovado segundo‬
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‭Classificação Econômica‬‭:‬‭4452.35‬

‭Campinas, 07 de maio  de 2025.‬

‭__________________________________‬

‭Marcelo Borges Balista‬
‭Compras Diretas - Suprimentos Saúde‬

‭Matrícula 187145 DGA/UNICAMP‬
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